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273, não lhe resta margem para propiciar benesses 
ao requerente. O pedido de antecipação terá de ser 
irremediavelmente denegada (RJ No253, Porto Ale-
gre: Síntese, Nov. 1998, p.25).
No mesmo sentido, Clovis Fedrizzi Rodrigues:
Nas hipóteses em que se achem presentes os requisi-
tos de concessão da antecipação da tutela, o julgador 
somente tem uma alternativa que é de conceder, sob 
pena de ser ato ilegal e arbitrário – JOSÉ ROBERTO 
DOS SANTOS BEDAQUE leciona: “não se trata de 
poder discricionário, visto que o juiz, ao conceder 
ou negar a antecipação da tutela, não o faz por 
conveniência e oportunidade, juízos de valor pró-
prios da discricionariedade. Se a situação descri-
ta pelo requerente se subsumir em qualquer das 
hipóteses legais, não restará outra alternativa ao 
julgador senão deferir a pretensão.” 
A concessão da tutela antecipada, desse modo, não 
é ato decorrente de poder discricionário do juiz, ou 
seja, estando presentes os fundamentos para a sua 
concessão, de forma inequívoca, ao juiz não é dado 
interferir a medida, ou vice-versa, isto é, não estan-
do presentes tais fundamentos, concedê-la. A sua 
discricionariedade existe quanto à avaliação de es-
tarem presentes, ou não, em cada caso, os elementos 
característicos da medida, devendo, no entanto, tal 
avaliação ser sempre fundamentada.
Portanto, respeitados os entendimentos em contrá-
rio, a decisão que antecipa os efeitos da tutela não 
se trata de poder discricionário do magistrado, a lei 
exige que a decisão acerca da antecipação de tutela 
seja sempre fundamentada, cabendo-lhe enunciar, 
“de modo claro e preciso, as razões do seu convenci-
mento” (CPC, art. 273 § 1o). Assim, a concessão ou 
não da tutela antecipada não fica jungida ao poder 
discricionário do julgador, mas é um direito da par-
te quando preenchidos os requisitos que a autori-
zam, nos termos do art. 273 do CPC. (Antecipação 
de Tutela Recursal em sede de Agravo e Apelação: 
interpretação da Lei 10.352/01. Revista de Doutrina 
da 4a Regiao. Publicação da Escola da Magistratura 
do TRF4 – EMAGIS. Publicado em 30/06/2004).
A compreensão de que o indeferimento da 
antecipação dos efeitos da tutela não pode ser 
impugnado por meio da ação mandamental parece, 
com todas as vênias, contrariar o próprio sentido 
da cláusula constitucional de amplo acesso à 
Justiça. Afinal, de acordo com a legislação vigente, 
a possibilidade de impugnação às decisões judiciais 
por via recursal ou autônoma define-se em razão da 
natureza das decisões proferidas, e não do conteúdo 
que possam assumir. 
Por isso, sendo irrecorríveis as interlocutórias 
trabalhistas proferidas no âmbito das tutelas de 
urgência, a mera possibilidade de configuração de 
erro ou de arbitrariedade judicial faz impositivo 
o cabimento do mandado de segurança, única via
cabível para reparar eventual lesão ou ameaça a
direito líquido e certo, que pode estar configurada no
âmbito da cognição cautelar liminar ou antecipatória
de efeitos da tutela.
O acesso amplo e igualitário à Justiça representa 
uma das mais expressivas características do Estado 
democrático contemporâneo. Muito além de 
representar a simples possibilidade de recorrer ao 
Poder Judiciário para a defesa ou salvaguarda de 
direito ou pretensão contra lesão ou ameaça, também 
alcança a possibilidade de obtenção de decisões 
substancialmente justas, bem fundamentadas e em 
prazo razoável.
Note-se que é possível haver violação de direito 
líquido e certo tanto na decisão em que se defere 
liminar quanto na que a indefere. 
Não há como concordar com a tese de que a 
lei atribui uma margem de discricionariedade ao 
órgão julgador quando este é provocado a decidir 
liminarmente. Afinal, se os requisitos legais para o 
deferimento da tutela antecipatória estão presentes, 
tem a parte, necessariamente, direito subjetivo à 
concessão da decisão de antecipação; de outro modo, 
quando ausentes os requisitos previstos na lei, o 
julgador deve indeferir o requerimento.
Modernamente, mesmo a tão decantada discricio-
nariedade – conceito extraído do Direito Administra-
tivo – submete-se ao controle judicial, porquanto a 
margem de escolha atribuída ao Administrador, tra-
duzida na conveniência ou oportunidade para a prá-
tica dos atos, tem de ser exercida dentro de critérios 
razoáveis, observada a finalidade pública e os motivos 
que a animaram.
Assim, os atos discricionários não ficam total-
mente imunes ao crivo do Judiciário (CF, art. 5o, 
XXXV), pois o espaço de liberdade concedido ao ad-
ministrador não pode ser exercido ilimitadamente e 
de modo arbitrário.
Por conseguinte, não se revela correto falar 
de matéria afeta à faculdade do julgador, pois se 
discute nos autos originários a existência de direito 
subjetivo à concessão de antecipação da tutela. É 
preciso que também sejam garantidos aos litigantes 
iguais oportunidades de defesa de suas pretensões e 
posições jurídicas, independentemente do polo que 
ocupem na relação jurídica processual, cabendo ao 
magistrado construir interpretações que assegurem 
a realização desse ideal, sob pena de inescusável 
inconstitucionalidade.
Assédio moral na relação 
de emprego
1. Assédio moral sob o enfoque de violação à
dignidade da pessoa humana
O assédio moral é questão cada vez mais relevante no âmbito do Direito do Trabalho, em virtude de seu recrudescimento nos últimos tempos, 
por conta da adoção de práticas empresariais que não 
valorizam a face humana do trabalho e exacerbam a 
produtividade e a competitividade como forma de 
geração de lucro, produzindo um ambiente propício 
ao desenvolvimento dessa espécie de violência moral 
perversa.
A prática representa flagrante violação aos direitos 
de personalidade do trabalhador, a sua dignidade; 
vai de encontro, portanto, à proteção aos direitos e 
garantias fundamentais expressos na Constituição 
Federal de 1988.
A dignidade da pessoa humana, como expressão 
do direito à vida em todas as suas dimensões, é 
princípio essencial que fundamenta a ordem jurídica, 
e, a exemplo de outras Constituições, está expresso no 
inciso III do artigo 1o de nossa Carta Constitucional. 
Diz respeito à própria condição humana, se relaciona 
diretamente com as manifestações da personalidade1 
e não se limita a oferecer garantias à integridade física 
do ser humano, visando, isso sim, afastar qualquer 
ação que venha tratá-lo na condição de objeto, 
ignorando sua qualidade de sujeito de direitos.2
Nesse sentido, o tratamento que muitas vezes 
se dispensa ao ser humano, no sentido de não 
reconhecê-lo como fim em si mesmo, mas como 
meio para atingir produtividade ou desenvolvimento 
Beatriz Renck Presidente do TRT da 4ª Região
econômico, se constitui em frontal agressão ao 
princípio da dignidade da pessoa humana. 
É importante referir que as garantias e direitos 
fundamentais não são oponíveis pelo cidadão apenas 
em face do Poder Público; ao contrário, também tem 
lugar nas relações privadas, em especial naquelas 
em que, a exemplo da relação de emprego, uma das 
Foto: TRT da 4ª Região
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partes exerce uma parcela significativa de poder na 
sociedade, como é o caso do empregador. Estabelecida 
tal premissa, há que se admitir que a própria 
sociedade, especialmente em razão da desigualdade 
econômica, é capaz de produzir opressão e injustiça, 
de modo a violar o princípio da dignidade da pessoa 
humana e os direitos e garantias fundamentais que 
daí emanam. 
O exercício do direito à livre iniciativa e o desen-
volvimento da atividade econômica, em contraponto, 
somente são possíveis se conformados pelo respeito 
à dignidade humana, e, nesse sentido, os direitos 
fundamentais interferem na autonomia privada, tor-
nando ilegítimas todas as exigências que excedam os 
limites da operação econômica e que sejam ofensivas 
ao núcleo central da personalidade humana.3
De fato, com a edição do novo Código Civil, aban-
donou-se a ideia individualista que fundamentava o 
direito privado e que não era consentânea com os 
princípios da nova ordem constitucional, em especial 
a dignidade da pessoa humana, como valor fundante 
dessa nova ordem jurídica.
Em decorrência da valorização da pessoa 
humana, que não é vista mais apenas como sujeito 
de uma relação obrigacional, estabeleceu-se uma 
nova ideologia, onde o contrato deve atender sua 
função social, justamente como forma de humanizar 
a sociedade, impedindo que as relações sejam ditadas 
apenas pelos interesses dos mais fortes ou daqueles 
com maior poder econômico.
2. Assédio moral na empresa. Desrespeito à 
dignidade do trabalhador
O assédio moral no local de trabalho se caracte-
riza por qualquer conduta abusiva, traduzindo-se, 
especialmente, em atos, gestos, palavras ou escritos 
que tragam dano à personalidade, à dignidade ou à 
integridade física ou psíquica de uma pessoa, con-
forme a lição da psicanalista francesa Marie-France 
Hirigoyen.4
No início de 1984, o cientista sueco Heinz Leymann 
publicou uma longa pesquisa onde demonstrou as 
consequências do mobbing, revelando os malefícios 
causados, especialmente na área neuropsíquica, à 
pessoa submetida a humilhações no local de trabalho. 
Os estudos se desenvolveram principalmente na 
Suécia e ao primeiro estudo seguiram-se muitos 
outros, especialmente no Norte da Europa. Leymann 
é considerado a maior autoridade no mundo sobre 
o terror psicológico no trabalho, sendo o pioneiro a 
popularizar o conceito e o termo mobbing nos países 
de língua germânica.5
A psiquiatra, psicanalista e vitimóloga francesa 
Marie-France Hirigoyen, em sua obra “Assédio 
Moral – A violência perversa do cotidiano” define 
o fenômeno e explicita o seu desenvolvimento na 
França, relatando casos de pessoas vitimadas no 
trabalho, apontando as graves consequências da 
violência perversa e, também, denunciando a falta de 
proteção na legislação a respeito da matéria.
A obra foi de importante contribuição para as 
denúncias do assédio moral, até então fenômeno que 
não era levado em conta pelas normas de proteção, 
ainda que praticado há muito tempo dentro das 
empresas. A partir daí, a autora recebeu inúmeras 
correspondências de trabalhadores relatando casos 
de assédio ocorridos nas empresas.6
A vítima de assédio é humilhada e posta em 
situação de inferioridade. É isolada e levada a perder 
a própria autoconfiança. A manipulação perversa se 
instala de modo sutil, não declarado, por meio de 
gestos, sinais e insinuações, dificultando a defesa da 
vítima, justamente porque, diferentemente do abuso 
de poder, não se exterioriza por manifestações 
concretas. A vítima chega a ter dúvida se as 
atitudes efetivamente ocorrem ou são fruto de sua 
imaginação. 
Ao contrário do que possa parecer, a vítima do 
assédio moral não é o empregado incompetente ou 
desidioso. Com frequência o assédio se instala quando 
uma pessoa reage ao autoritarismo de um chefe. 
Dentre as vítimas encontramos pessoas minuciosas 
e dedicadas ao trabalho. São empregados que ficam 
até mais tarde no escritório e trabalham em finais de 
semana. Quando o assédio se instala, o empregado 
perde a confiança em si mesmo, fica desatento e 
perde a eficiência, abrindo espaço para críticas à 
qualidade de seu trabalho, sendo estigmatizado pelo 
grupo como de difícil convivência.7
A necessidade de poder é um dos grandes 
motivadores do assédio moral. O indivíduo perverso 
utiliza todos os métodos para chegar ao poder. Os fins 
justificam os meios. O individualismo que impera em 
nossa sociedade, faz com que o grupo não interfira 
na relação entre o sujeito perverso e a vítima.
Quando o assédio se instala no ambiente de tra-
balho, ocorre com o consentimento do empregador. 
Isso porque algumas empresas não dão valor às rela-
ções humanas, senão à competitividade e a produti-
vidade de seus empregados, como se fossem meros 
produtos na busca de maiores lucros. 
O indivíduo perverso age tanto melhor quanto 
mais desorganizada for a empresa. O tratamento 
do empregado como “coisa” é um verdadeiro golpe 
contra a pessoa. Extingue-se no trabalhador toda 
a capacidade de criatividade e iniciativa. Leva-se 
o empregado a crer que não vale nada dentro da 
empresa e se ele resiste, trata-se de isolá-lo e quando 
tenta reagir, a maldade latente dá lugar a uma 
hostilidade declarada. Essa é a fase da destruição 
moral, também denominada de psicoterror.8
Como ensina Marie-France Hirigoyen,9 há 
empresas que não apenas permitem a instalação 
da perversidade no ambiente de trabalho, como 
estimulam os métodos perversos, acreditando que os 
fins justificam os meios, de modo que apenas o lucro 
e a produtividade importam, independentemente da 
violação perversa da dignidade dos trabalhadores.
Acredita-se que se os empregados deixarem de 
lado seus interesses serão mais produtivos, assim 
como que, em vez de despedirem empregados, em 
face do alto custo social que esse procedimento acar-
reta, é mais interessante levar os trabalhadores a eles 
próprios solicitarem seu desligamento do emprego.10
Os trabalhadores que se encontram nessas 
condições muitas vezes são submetidos a situações 
de terror a fim de que solicitem seu desligamento da 
empresa por não mais suportar as pressões.
A submissão das vítimas ao assédio, a seu 
turno, não tem explicação apenas no temor da 
perda do emprego. Os procedimentos adotados são 
tão perversos que impedem a vítima de reagir. O 
empregado sente-se amedrontado, pois se retira dele 
toda a capacidade de reagir..11
3. A configuração do assédio moral
Como ensina Marie-France Hirigoyen, o assédio 
no trabalho tem diversas etapas, que têm em 
comum a recusa à comunicação direta. A recusa da 
comunicação consiste em não mencionar o conflito, 
não se explicando a situação, pois essa atitude impede 
a vítima de se defender. 
Quando se utiliza a desqualificação, a agressão não 
é direta, para evitar seja revidada. Ela é praticada por 
meio de gestos, suspiros, erguer de ombros, olhares 
e insinuações, de modo a levantar suspeitas sobre a 
competência profissional do empregado. Também 
se utiliza a técnica de ignorar a pessoa, sequer lhe 
dirigindo o olhar ou um cumprimento. Ainda há o 
procedimento de fazer críticas indiretas, utilizando 
de sarcasmo e ironia.
O método de desacreditar consiste em humilhar 
e ridicularizar o outro até que perca toda a 
autoconfiança. Usam-se artifícios para que a vítima 
perceba o que se passa, sem que consiga defender-
se. Quando a vítima se mostra abalada ou irritada, é 
taxada de desajustada ou desequilibrada.
O método do isolamento é necessário para 
destruir psicologicamente o outro. É mais difícil 
a defesa de alguém que está sozinho, e para tanto, 
semeia-se a discórdia entre as pessoas. Deixar alguém 
sem trabalho é muito mais estressante e humilhante 
do que lhe atribuir trabalho excessivo, tornando-se 
rapidamente um elemento destruidor do indivíduo.
Vexar consiste em atribuir à vítima tarefas 
degradantes ou inúteis, incompatíveis com seu 
grau de instrução ou competência, ou ainda, 
fixar objetivos impossíveis. Pode ainda consistir 
em agressões físicas, tais como negligências que 
acarretam acidentes, como deixar cair objetos sobre 
os pés da vítima.
Há ainda o procedimento de induzir em erro, que 
consiste em um meio muito eficiente de desqualificar 
uma pessoa. Levando a vítima a cometer um erro o 
sujeito perverso consegue desqualificá-la perante 
o grupo, assim como ocasionar um descontrole em 
uma pessoa impulsiva, de modo a posteriormente 
qualificá-la como desequilibrada.12
Constituem-se exemplos de assédio moral a 
instauração de reiterados processos disciplinares 
contra o empregado; o não reconhecimento de seus 
méritos; a proibição de comunicação dos outros 
colegas com a vítima; a determinação de realização 
do trabalho em cubículo; a difamação do trabalhador 
ou a zombaria com o objetivo de denegrir a imagem; 
o tratamento injurioso pelo superior; a ociosidade 
forçada; a modificação das tarefas; o desvio de 
correspondência; a designação para realização 
de tarefas inferiores à competência ou grau de 
escolaridade da vítima.13
Há ainda o assédio sexual, que é uma forma 
própria de terror, ainda que se constitua em um 
passo a mais na perseguição moral. No assédio 
sexual, o agressor não admite uma negativa e se essa 
ocorre a vítima passa a ser alvo de humilhações e 
agressões. As categorias de assédio sexual, consoante 
Marie France Hirigoyen, seriam o assédio de gênero, 
o comportamento sedutor, a atenção sexual não 
desejada, a imposição sexual e a ofensiva sexual.
Não obstante o assédio sexual possa ser praticado 
por ambos os sexos, as mulheres ainda são as maiores 
vítimas. O assédio sexual vem sendo apontado como 
um dos fatores responsáveis pela discriminação de 
que são vítimas as mulheres no local de trabalho.14
É preciso, todavia, definir o que é e o que não 
é assédio moral. A psicanalista Marie France 
Hirigoyen15 discorre a respeito das situações que 
podem parecer, mas não se configuram, de fato, 
como assédio moral.
Dentre elas situa-se o estresse, que é distinto do 
assédio moral, pois se caracteriza pela sobrecarga e 
más condições de trabalho, sem a humilhação e a 
falta de respeito que estão presentes no assédio moral, 
e cujas conseqüências são muito mais danosas. No 
estresse não há intencionalidade maldosa e, por isso, 
é de mais fácil recuperação, bastando para tanto a 
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melhoria das condições de trabalho e o repouso 
reparador.
O conflito também não pode ser confundido com 
o assédio moral. A impossibilidade de se estabelecer 
um conflito é que caracteriza o assédio moral. O 
conflito é agente de mudança, fonte de renovação e 
reorganização, ao contrário do assédio moral, que 
causa a degradação do ambiente de trabalho e em 
especial da vítima da manipulação perversa.
A gestão por injúria, ainda que danosa aos 
trabalhadores, pois praticada por pressão e 
violência, não é igual ao assédio, pois este pressupõe 
procedimentos velados, que causam muito mais 
dano, porque impedem a defesa da vítima.
Em todos os casos existe a responsabilidade do 
empregador, seja por fomentar o assédio, adotando 
procedimentos que são incompatíveis com o respeito 
à dignidade do ser humano, seja por omissão, não 
atribuindo relevância aos procedimentos utilizados 
pelos superiores para dirigir os subordinados ou 
ignorando completamente eventuais conflitos entre 
colegas, porque não tem correlação direta com a 
produtividade e o lucro.
4. As consequências do assédio moral e a 
responsabilidade do empregador
O terror psicológico resulta em graves consequên-
cias à saúde do trabalhador, justamente em razão do 
grau de perversidade que lhe é peculiar.
Como discorre a psicanalista Marie-France 
Hirigoyen, quando o assédio é recente ainda há uma 
possibilidade de reação. Os sintomas, no início, são 
parecidos com os do estresse, ou seja, cansaço, ner-
vosismo, distúrbios do sono, enxaquecas, distúrbios 
digestivos, ou dores na coluna. Nesse estágio a pes-
soa pode se recuperar rapidamente se for afastada do 
agente agressor, ou se este – o que não é comum – 
desculpar-se perante a vítima.
Se o assédio se prolonga ou se intensifica, aparece 
um quadro de depressão. A vítima apresenta apatia, 
tristeza, complexo de culpa, obsessão e desinteresse 
por seus próprios valores. O risco de suicídio, nessa 
etapa, é grave.
Em muitos casos, de outra parte, são identificados 
distúrbios psicossomáticos, de crescimento muito rá-
pido e de forma bastante grave, tais como emagreci-
mentos intensos ou aumento de peso muito rápido 
(de quinze a vinte quilos em poucos meses), distúr-
bios digestivos (gastrite, úlcera), distúrbios hormo-
nais (menstruais, de tireóide), crises de hipertensão 
não-controláveis, mesmo com uso de medicamentos, 
indisposições, vertigens, doenças de pele.
Após vários meses de assédio moral, os sintomas 
se transformam em claro distúrbio psíquico. A vítima 
mantém uma cicatriz psicológica que a torna frágil 
e as sequelas persistem mesmo afastada a causa do 
assédio moral. O assédio moral constitui sem sombra 
de dúvida um traumatismo, sendo que os casos mais 
graves são justamente aqueles em que a pessoa se 
vê isolada de todos. Formam-se então as neuroses 
traumáticas e em casos mais raros até mesmo as 
psicoses traumáticas.
A gravidade das sequelas do assédio decorre 
principalmente da forma como é produzido, ou seja, 
com manobras perversas e sutis, de modo que muitas 
vezes a vítima não merece crédito quanto a suas 
queixas e é tida por desequilibrada pelos colegas e até 
mesmo pela família, o que causa maior dificuldade 
de superação do trauma.
Além das sequelas causadas ao trabalhador, 
o assédio ainda é danoso à própria organização 
empresarial, porque ao contrário de desencadear 
maior eficácia no trabalho, produz redução da 
capacidade laboral dos trabalhadores, assim como 
resulta em inúmeras licenças e faltas ao trabalho em 
razão dos distúrbios físicos e psíquicos que acarreta.
O assédio moral também é prejudicial ao 
Estado, pelo alto custo com relação às licenças para 
tratamento de saúde que devem ser arcadas pela 
Previdência Social, em decorrência dos distúrbios 
provocados pelo terror psicológico no trabalho.16
O assédio se configura como ofensa à dignidade 
do trabalhador e enseja, por isso, reparação por dano 
moral, quando configurada a responsabilidade do 
empregador, seja por ação ou omissão, produzindo 
ambiente de trabalho capaz de desencadear tais 
atitudes ou não tomando providências quando 
verificada a ocorrência do terror psicológico, ainda 
que praticado entre colegas de trabalho.
A reparação por dano moral tem fundamento 
no disposto no artigo 5o, inciso X, da Constituição 
Federal,17 que preserva a liberdade, a intimidade, a 
honra e a vida privada das pessoas, assim como no 
art. 927 do atual Código Civil,18 considerando que o 
assédio assume características de ato ilícito, de modo 
que o prejuízo causado deve ser reparado por quem 
o causou.
A prevenção do assédio moral, com a adoção 
de métodos que tornem mais sadio e humano o 
ambiente de trabalho, eliminando as possíveis causas 
que desencadeiam o terror psicológico no trabalho, 
assim como a adoção de medidas efetivas que façam 
cessar o assédio, tão logo ele dê seus primeiros sinais 
na empresa, são encargo do empregador, a quem 
incumbe a direção do empreendimento econômico, 
e parecem ser as melhores soluções para evitar as 
graves consequências trazidas por esta espécie de 
violência psicológica.
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